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A nunciado em maio do ano
passado pelo ministro Ca-
milo Santana, do MEC, o

retorno do Pacto Nacional pela
Retomada de Obras da Educa-
ção promete destravar 3,7 mil
obras paradas em escolas e cre-
ches pelo País. No Rio Grande do
Norte, de acordo com Fundo Na-
cional do Desenvolvimento Es-
colar (FNDE), vinculado ao
MEC, 116 obras em 63 municí-
pios devem ser retomadas a par-
tir do pacto. Acontece que, um
ano após o anúncio, nenhum ser-
viço foi iniciado no País, segun-
do confirmação do FNDE à TRI-
BUNA DO NORTE. A autarquia
disse que o começo das obras
“depende muito mais do ente fe-
derativo responder às diligên-
cias” do MEC por meio da apre-
sentação de documentos, “do
queque qualquer outra coisa” .

O FNDE informou que 55 o-
bras  foram aprovadas até o mo-
mento, duas delas no Rio Gran-
de do Norte. A autarquia não de-
talhou, no entanto, quais são es-
sas obras. “Quanto às demais, só
podem ser reiniciadas com novo
termo de compromisso gerado,
no caso das inacabadas, e termo
aditivo, no caso das paralisadas.
Depende muito mais do ente fe-
derativo responder as diligências

(que são os documentos que pe-
dimos) do que qualquer outra
coisa. Cabe ressaltar que esse nú-
mero divulgado em 2023 é refe-
rente às manifestações de inte-
resse em repactuar a obra nos
termos da Retomada e não efeti-
vamente significa que foram re-
tomadas”, explicou o FNDE.

“É muito importante fazer um
apelo para que os entes federati-
vos se atentem aos prazos e res-
pondam as diligências com os do-
cumentos necessários”, acrescen-
tou a autarquia. Em Natal, de
acordo com a Secretaria Munici-
pal de Educação (SME), a pasta
“foi contemplada com  sete obras,
no entanto, nenhuma foi retoma-
da dentro do Pacto Nacional”. A
Secretaria afirmou ter encami-
nhado “a documentação para
análise dentro do cronograma es-
tabelecido e recebeu como retor-
no o cumprimento de algumas di-
ligências burocráticas com pra-
zo final junto ao FNDE até o dia
1º de junho de 2024”. A TRIBU-
NA DO NORTE procurou a Secre-
taria de Educação do Estado
(SEEC) para verificar a situação
na rede, mas não obteve retorno
até o fechamento desta edição. 

As obras a serem incluídas no
pacto são de revitalizações de es-
colas, creches, ampliações e re-

formas e construções de quadras,
algumas delas paradas há quase
10 anos. A ideia do projeto, se-
gundo o Governo Federal, era
criar 450 mil vagas na rede pú-
blica de ensino no País. O pro-
grama contempla projetos de in-
fraestrutura educacional com va-
lores repassados pelo FNDE no
âmbito do Plano de Ações Arti-
culadas (PAR). Ele se destina a
obras ou serviços de engenharia
paralisados (com instrumento
esteja vigente, mas sem execu-
ção dos serviços) ou inacabados
(com instrumento vencido sem
a conclusão do projeto).

Sem o avanço das obras, per-
de todo ensino básico, segundo
a professora Cláudia Santa Rosa,
mestre e doutora em Educação.
“Esse cenário significa um atra-
so em todos os sentidos. O obje-
tivo do pacto é melhorar a quali-
dade da educação pública. Sem
ele, deixam de chegar para os es-
tudante as políticas que garan-
tem o desenvolvimento escolar
e as condições mais adequadas e
físicas de ensino. Em alguns ca-
sos, imagino que a situação este-
ja comprometendo a universali-
zação do acesso de crianças à edu-
cação básica, como no caso da fal-
ta de creches”, cita a professora.

“Em Natal, onde a rede mu-

nicipal oferta acesso à Educa-
ção Infantil isso fica bem claro.
A gente sabe da dificuldade do
acesso, com inúmeras crianças
que ficam de fora das creches to-
dos os anos”, complementa. As
obras paralisadas no Rio Gran-
de do Norte vinculadas ao FNDE
datam de quase 10 anos, segun-
do informações apuradas pela
TN junto ao Sistema Integrado
de Monitoramento, Execução e
Controle (Simec) do Governo Fe-
deral. Há, ainda, casos de obras
que foram iniciadas em 2008,
mas que não foram concluídas.

Para priorizar a retomada das
obras, serão adotados, no âmbito
do pacto, critérios como o percen-
tual de execução, o ano de contra-
tação, se a instituição atende co-
munidades rurais, indígenas ou
quilombolas, se o município sofreu
desastres naturais nos últimos 10
anos, entre outros critérios técni-
cos. As obras deverão ser concluí-
das em um prazo de 24 meses, após
a efetiva retomada, prorrogáveis,
uma vez pelo mesmo período. A
nova pactuação permitirá o reajus-
te dos saldos a serem transferidos
pelo FNDE e terá como base o Ín-
dice Nacional do Custo da Cons-
trução (INCC), podendo chegar a
mais de 200%, a depender do ano
de início da obra.

« EDUCAÇÃO » Anunciado há 1 ano, o programa para retomar obras 
paralisadas na educação está travado. Nenhuma obra foi retomada

Programa para retomada
de obras não sai do papel

Ministro Camilo Santana tratou do assunto em recente visita ao RN. Para ele, programa não decolou por conta da burocracia

Falta ou insuficiência
de repasses eleva em
até 40% os custos 
para os municípios

O subfinanciamento de
procedimentos no Siste-
ma Único de Saúde

(SUS) tem representado um
gargalo importante para os mu-
nicípios potiguares, de acordo
com o Conselho de Secretarias
Municipais de Saúde do RN
(Cosems-RN) e de gestores ou-
vidos pela TRIBUNA DO NOR-
TE durante congresso que reú-
ne em Natal, desde a quarta-
feira (1º), secretários de Saúde
e prefeitos de diversas cidades
do RN. O objetivo do evento  é
debater a ressignificação do SUS
no Estado ao longo de 35 anos
de atuação do Conselho. Segun-
do as fontes, a falta de repasses
ou a insuficiência destes por
parte do Estado e do Governo
Federal, eleva os custos para os
municípios para até 40% ao ano. 

De acordo com a Constituição
Federal, os municípios devem in-
vestir, no mínimo, 15% dos recur-
sos arrecadados em ações e ser-
viços públicos de saúde. O mes-
mo índice é estabelecido para o
Governo Federal, enquanto cabe
aos estados o investimento de
12%, no mínimo, de receita pró-
pria em ações na rede do Siste-
ma Único de Saúde. A presiden-
te do Cosems-RN, Maria Elisa
Garcia, disse, no entanto, que o
cenário atual é bem diferente.
“Anos atrás o Ministério da Saú-
de investia em torno de 60% a
70% em ações no SUS. Hoje, es-
se percentual está  em torno de
30% a 40%, o que gera uma car-
ga para os municípios”, detalha.

O presidente do Conselho
Nacional de Secretarias Muni-
cipais de Saúde (Conasems),
Hisham Hamida, explicou que
a situação representa um dese-
quilíbrio, onde a sobrecarga fi-
ca toda para as prefeituras. “Pa-
ra se ter uma ideia, em 2023, os
municípios brasileiros coloca-
ram, como um todo, R$ 51 bi-
lhões acima do mínimo consti-
tucional”, detalhou. Em Natal,
a contrapartida fica em torno de

40% ao ano, segundo a se-
cretária-adjunta de Saúde, Ra-
yanne Araújo. “Algumas instân-
cias são tripartites, como a Far-
mácia Básica, UPA e SAMU.
Nesses casos, falta a contrapar-
tida estadual”, afirma Araújo.

A secretária de Saúde de Mos-
soró, Morgana Dantas, aponta
que os valores ofertados pelo SUS
aos prestadores de serviços é pou-
co atrativo. Para não prejudicar a
assistência, ela conta que o Mu-
nicípio costuma inserir um com-
plemento, o que eleva os investi-
mentos próprios na rede. “A gen-
te tem dificuldade de credencia-
mento para realização de cirur-
gias de média complexidade, por-
que os prestadores não têm inte-
resse em operar pelo preço do
SUS. E aí, é preciso pagar  com-
plementos. Mossoró investiu
33% de receita própria em 2023
na rede e, neste ano, esse índice
já superou os 30%”, afirma.

A TRIBUNA DO NORTE
procurou a Secretaria de Saúde
Pública do RN (Sesap) e o Mi-
nistério da Saúde para comen-
tar as declarações. A Sesap dis-
se em nota que a questão do sub-
financiamento do SUS é uma
pauta de reivindicação também
apontada pela Secretaria de Es-
tado da Saúde Pública. “Tanto,
que durante o ano de 2023, a
partir de gestões junto ao Minis-
tério da Saúde, a própria Sesap
conquistou uma série de avan-
ços em termos de financiamen-
to para a rede estadual e para
os municípios, no campo da mé-
dia e alta complexidade”. 

Segundo a Secretaria, para
a média e  alta complexidade
foram recebidos quase  R$ 200
milhões, enquanto que na aten-
ção básica, por meio do progra-
ma +APS Potiguar, o RN alcan-
çou um aumento de aproxima-
damente R$ 90 milhões para
equipes de saúde da família,
saúde bucal, agentes de saúde
e outros. “A respeito de Natal,
a Sesap esclarece que a situa-
ção é tratada em foro de pro-
cesso judicial, no qual a Secre-
taria [Sesap] cumpre as deter-
minações ali emitidas”, infor-
mou. O Ministério da Saúde
não respondeu aos contatos fei-
tos pela reportagem. 

Recursos do SUS para
municípios são insuficientes

« FINANCIAMENTO »

Fila para cirurgias eletivas
ainda é gargalo no Estado

Outro problema comentado
pelos gestores municipais é em
relação à fila para cirurgias ele-
tivas no Estado. “Os principais
gargalos nesse ponto são as ci-
rurgias de próstata, vascular e
de tireoide. Tem pessoas há
quatros, cinco anos na fila, por-
que o Estado não consegue mo-
dernizar a própria estrutura as-
sistencial”, disse Maria Elisa,
do Cosems. Em Mossoró, para
buscar reduzir a longa espera,
o Município deu início ao cre-
denciamento de dois hospitais
para a realização dos procedi-
mentos. “Temos uma média de
300 pacientes na fila de cirur-
gia geral e mais ou menos 400
pessoas para cirurgia ginecoló-
gica. Então, além da regulação
do Estado, estamos publicando
agora o credenciamento de dois
hospitais diferentes que vão
ajudar a reduzir as filas”, disse
Morgana Dantas, secretária de
Saúde da cidade. 

Sobre o assunto, a Sesap afir-
mou que O Rio Grande do Nor-
te, em 2023, bateu o recorde his-
tórico de cirurgias eletivas rea-
lizadas sob gestão estadual, com
mais de 14 mil procedimentos
em mais de 40 estabelecimentos
de saúde privados, estaduais ou
municipais. “Dentro deste esco-
po, a respeito das cirurgias sob
sua guarda dentro do programa
nacional de redução de filas, a
Sesap superou a meta inicial es-
tipulada para o primeiro ciclo.
Apenas em 2023, o investimen-
to superou os R$ 75 milhões”,

sublinhou a pasta. 
“Desde 2019, a Sesap vem

qualificando e ampliando os ser-
viços de cirurgias eletivas. A par-
tir da implantação do sistema Re-
gula Cirurgias, pela primeira vez
no RN pode se ter acesso pleno,
controle e transparência no que
tange a cirurgias eletivas, dando
total informação às secretarias de
Estado e municipais de saúde e
também aos pacientes. Some-se
a isso, a concentração das listas
cirúrgicas em um só espaço, o que
proporciona mais agilidade e efi-
ciência no trato dos pacientes e
dos recursos aplicados, e também
a incorporação de novos proce-
dimentos, como as cirurgias ele-
tivas cardíacas e ortopédicas”,
disse a Sesap, sem dar detalhes
sobre a quantidade de pessoas à
espera de um procedimento.

Esses e outros desafios do
SUS são destaques no XVI Con-
gresso de Prefeituras e Secreta-
rias Municipais de Saúde do RN,
que acontece até esta sexta-feira
(3) em Natal. O evento conta
com mais de 900 participantes,
os quais debatem reflexões, tro-
cam  experiências e encaminha-
mentos que buscam o diálogo,
a resolutividade e a comunica-
ção entre os 167 municípios po-
tiguares no âmbito do SUS. “É
um evento de extrema impor-
tância, em um momento onde
secretários podem ofertar co-
nhecimento e trazer experiên-
cias, inclusive, de outros esta-
dos”, disse  Hisham Hamida,
presidente do  Conasems.
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